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M P paulista quer taxa uniformizada na cobranca de pedagio

O Ministério Pubico de Sdo Paulo entrou com Acéo Civil Publica contraa ConcessionariaViaOeste e a
Agéncia Reguladora de Servicos Publicos Delegados de Transporte do Estado de S&o Paulo (Artesp). O
MP paulista quer que a Justica determine que a cobranca de pedagio nas pragas das pistas expressas da
rodovia Castello Branco obedega como limite maximo no seu calculo o critério datarifa quilométrica
base. Esse sistema € usado nas demais rodovias estaduais exploradas por concessionérias.

A tarifa quilométrica € um valor por quilémetro de rodovia, que inclui os custos de operacéo,
conservacdo e parte da amortizagdo dos investimentos em obras. A cobrancainclui, ainda, o Sistemade
Ajuda ao Usuario (SAU), que oferece gratuitamente socorro mecanico, guincho, socorro meédico e
remocao de acidentados. A taxafoi uniformizada no Estado desde a época da implantacéo do Programa
de Concessdes Rodoviaria (1998).

A Agéncia Reguladora de Servicos Publicos de Transporte do Estado de S&o Paulo (Artesp) entende que
0S regj ustes sdo previstos em contrato e tém caracteristica automatica. O aumento € aplicado sobre a
tarifa quilométrica dos pedégios, base tarifariaigua paratodas as rodovias concedidas do Estado, com
excecdo do Rodoanel. Cada praca de pedéagio efetua a cobranca de um determinado trecho rodoviario
(em quildmetros) denominado Trecho de Cobertura do Pedagio que é multiplicado pelo valor datarifa
guilométrica. O resultado do célculo, feito pela Artesp, de acordo com os contratos de concessoes, €
arredondado na segunda casa decimal. Assim, entre 0,01 e 0,049, gjusta-se o0 valor para baixo; entre 0,05
e 0,09, gjusta-se para cima.

O Ministério Publico entendeu que a Via Oeste e a Artesp ndo tem seguindo o que manda a norma. Com
base nesse argumento, a Promotoria pede ao juiz da 12 Vara da Fazenda Publica de Osasco que conceda
liminar determinando gque a cobranca de pedagio nas pistas expressas da rodovia Castello Branco
obedega como limite maximo no seu célculo ao critério datarifa quilométrica base.

O Ministério Publico quer, ainda, que a Artesp e a ViaOeste sejam condenadas a reparacéo do dano
difuso decorrente da cobranca no valor atual mediante o financiamento de programas ou convénios com
associagoes de defesa dos usuarios da rodovia.

O principal argumento dos promotores de Justica Fabio Luiz Machado Garcez, de Osasco, e Marcos
Mendes Lyra, de Barueri, € que a cobranca, sem observancia datarifa quilométrica base, obriga os
usuarios darodovia a pagar valores além dos maximos permitidos em contrato, principa mente os
motoristas que utilizam aquela via até o trevo de Barueri e Itapevi.

Os promotores de Justica lembram que ndo existe previséo legal ou contratual para estabelecimento de
qualquer praca de pedagio na pista expressa com valores diferenciados, cal culados sem a utilizagcdo da
tarifa quilométrica base.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/02/2010



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

“H4, pois, claraviolagdo do direito daigualdade dos usuérios e violagéo do principio da legalidade por
parte da administragdo pablica’, afirmam os promotores. Eles |lembram que “ o tratamento uniforme
tarifario é exigéncia constitucional e legal de isonomia entre todos’.

Desde o dia 17 de janeiro, a ViaOeste implantou pragas de pedagio das pistas expressas da rodovia
Castello Branco, no Km 18 sentido interior e no km 20 sentido Capital, cobrando tarifa de R$ 2,80 nas
duas pragas.

Na justificativa apresentada a Artesp, a concessionaria argumentou que a cobranca datarifa foi
necessaria para restabel ecer o equilibrio econémico-financeiro do contrato de concesséo de exploracdo
do sistema rodoviario Castello-Raposo, uma vez que o projeto Cebol&o exigiu para sua implantacéo
obras ndo previstas, além de o Estado ter ampliado a area de concesséo até 0s acessos das marginais do
Rio Pinheiros e do Rio Tieté.

No inquérito civil aberto pelo Ministério Publico, uma pericia apontou que, de acordo com o critério da
tarifa quilométrica base, atarifa de pedéagio no Km 18 sentido Capital-Interior darodovia Castello
Branco, pista Oeste (ida), em Osasco, deveria ser de R$ 1,70 e que, no km 20 sentido Interior-Capital,
pistaLeste (volta), em Barueri, deveria ser de R$ 1,90, no maximo.

De acordo com os promotores, portanto, ndo esta sendo obedecido o critério datarifa quilométrica base
gue assegura ao usuério darodovia o pagamento proporcional pelos servicos que lhe séo prestados.

“Pelo que se verifica do parecer técnico, os valores fixados de pedagios nas pistas expressas violam as
normas proéprias da politica tariféaria do Estado e representam discriminagdo entre os usuérios, fazendo
gue aqueles que utilizam arodovia até Barueri paguem valores relativos mais altos que os demais
usuarios de outros trechos da mesmarodovia’, argumentam 0s promotores.

A ViaOeste — que integra 0 Grupo CCR — néo quis se manifestar sobre aacéo judicial. A empresa
administra 168 quilémetros de rodovias. De acordo com a companhia, pelas rodovias sob sua
administracéo trafegam diariamente mais de 500 mil veiculos. Adquirida ha cinco anos, a ViaOeste foi a
sexta empresa a se incorporar ao Grupo CCR — formado pelas concessionarias Ponte S.A (RJ),
NovaDutra (SP e RJ), ViaLagos (RJ), RodoNorte (PR) e AutoBAnN (SP).

A Artesp, por meio de sua assessoria de imprensa, disse que em casos como 0 da acéo promovida pelo
Ministério Publico, prefere ndo se manifestar e deixa a discussdo para aesferajudicial.
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